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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

São constantes as declarações do prefeito Nelson Marchezan Júnior relativas às evidentes possibilidades de atraso ou parcelamento dos salários dos servidores públicos municipais. O tema que vem sendo abordado pelo prefeito desde o dia de sua posse tem-nos feito refletir em uma forma de tentar minimizar os prejuízos dos servidores públicos da nossa Cidade.

Sabedor da crise financeira que assola todo o Brasil e que obviamente reflete nos cofres do Município de Porto Alegre, entendo, perfeitamente, a preocupação do prefeito Nelson Marchezan Júnior no que concerne ao cumprimento integral da folha de pagamento. No entanto, não considero justo que os servidores municipais, estando com seus vencimentos prejudicados, sejam obrigados a quitar seus tributos com o Município de Porto Alegre, haja vista que, para isso, a grande maioria, certamente, acabaria contraindo uma dívida não prevista no seu orçamento rotineiro e familiar.
Sala das Sessões, 1º de fevereiro de 2017.

VEREADOR JOÃO BOSCO VAZ
PROJETO DE LEI

Proíbe a cobrança de multa e de juros referentes ao pagamento atrasado de contas de água e de Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU – de servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas, cujos salários sejam pagos parcelados ou atrasados, bem como proíbe a suspensão do abastecimento de água desses servidores.
Art. 1º  Fica proibida a cobrança de multa e de juros referentes ao pagamento atrasado de contas de água e de Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU – de servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas, cujos salários sejam pagos parcelados ou atrasados.
Parágrafo único.  A proibição de que trata o caput deste artigo se refere a contas com vencimento no período em que os salários dos servidores públicos municipais se encontram parcelados ou atrasados.
Art. 2º  Fica proibida a suspensão do abastecimento de água de servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas, cujos salários estejam parcelados ou atrasados. 
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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